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A Deliberação Normativa COPAM nº 250, de 21 de março de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado 

de Minas Gerais de 28 de março de 2024, alterou a Deliberação Normativa COPAM nº 213, de 22 de 

fevereiro de 2017, que estabelece as tipologias de empreendimentos e atividades cuja competência 

originária para licenciar é dos municípios e regulamenta os procedimentos do licenciamento ambiental 

municipal. 

As alterações incluem (i) atualização de conceitos, (ii) positivação da necessária observância das normas 

estaduais e federais pelos municípios, especialmente os procedimentos previstos na Deliberação 

Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017; e (iii) revisão das tipologias de 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental municipal.  

A Deliberação Normativa COPAM nº 250/2024 representa um avanço significativo no contexto do 

licenciamento ambiental municipal em Minas Gerais, visando modernizar os procedimentos, fortalecer 

a harmonização entre as políticas ambientais estaduais e federais, e ampliar a abrangência das atividades 

sujeitas ao licenciamento, promovendo uma gestão mais eficaz e uniforme em todo o estado. 

Ademais, as mudanças introduzidas pela Deliberação Normativa COPAM nº 250/2024 enfatizam a 

importância da cooperação entre os entes federativos e o cumprimento das normas vigentes. Ao 

conceder autorização para que os municípios estabeleçam taxas de licenciamento ambiental e outros 

serviços correlatos, bem como ao definir as diretrizes para a dispensa do licenciamento ambiental, a 

norma busca conferir maior autonomia aos órgãos municipais, ao mesmo tempo em que estabelece 

critérios claros para garantir a adequada proteção ambiental.  

As principais novidades trazidas pelo recém-publicado decreto podem ser assim sintetizadas: 

➢ As atividades de impacto local foram ampliadas de 233 para 244; 

➢ 87 atividades já previstas na norma tiveram ampliação dos portes considerados de impacto 

local; 

➢ Reforçada a necessidade de os municípios observarem os procedimentos da DN COPAM nº 

217/2017, a fim de evitar os conflitos normativos e procedimentais comumente vistos nos 

licenciamentos municipais; 

➢ Autorização para que os municípios estabeleçam taxas de licenciamento ambiental e outros 

serviços; 

➢ Necessidade de os municípios observarem as regras de dispensa do licenciamento ambiental; 

➢ Revogação do inciso II do art. 2º e do art. 10, ambos da Deliberação Normativa Copam nº 

213/2017. 

A tabela abaixo indica de forma comparativa e detalhada as alterações promovidas no texto da 
norma: 
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Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

art. 1º, §2º, Inciso I 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

I - cumprir os procedimentos gerais de licenciamento 
ambiental do Estado, em especial, os relativos a 
modalidades de licenciamento, tipos de estudos exigíveis, 
consulta pública, custos e isenções aplicáveis; 

art. 1º, §2º, Inciso I 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

I – cumprir os procedimentos gerais de licenciamento 
ambiental conforme normas do Estado e da União, em 
especial a Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de 
dezembro de 2017, de forma a harmonizar as políticas e 
ações administrativas, evitar conflitos de atribuições e 
sobreposição de atuação entre os entes federativos, 
garantir uma atuação administrativa eficiente e a 
uniformidade da política ambiental para todo o Estado, 
respeitadas as peculiaridades regionais e locais.; 

art. 1º, §2º, Inciso V 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo 

Único e no disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

(...) 

V - Respeitar as normas relativas à gestão florestal, nos 
termos da legislação concorrente; 

art. 1º, §2º, Inciso V 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

(...) 

V – Respeitar as normas relativas à gestão florestal, nos 
termos da legislação concorrente, competindo ao 
município, observada a legislação aplicável e as atribuições 
dos demais entes federativos, aprovar: 

a) supressão e manejo de vegetação, de florestas e 
formações sucessoras em florestas públicas municipais e 
unidades de conservação de proteção integral instituídas 
pelo município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental – 
APAs; 

b) supressão e manejo de vegetação, de florestas e 
formações sucessoras em empreendimentos licenciados 
ou autorizados ambientalmente pelo município, de acordo 
com o previsto no inciso XV do art. 9º da Lei Complementar 
Federal nº 140, de 8 de dezembro de 2011, e ressalvadas 
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situações previstas na legislação específica, salvo, nesta 
última hipótese, se o município possuir delegação de 
competência, no que deverá ser observado os termos e 
cláusulas do Termo de Convênio; 

c) intervenções ambientais em áreas urbanas do município, 
quando não vinculada ao licenciamento ambiental de 
competência dos demais entes federativos, ressalvadas 
situações previstas na legislação específica, salvo, nesta 
última hipótese, se o município possuir delegação de 
competência, no que deverá ser observado os termos e 
cláusulas do Termo de Convênio; 

 

N/A art. 1º, §2º, Inciso XI  (Inclusão) 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

(...) 

XI – Estabelecer que os valores referentes às taxas de 
licenciamento ambiental e outros serviços afins devem 
guardar relação de proporcionalidade com o custo e a 
complexidade do serviço prestado. 

 

N/A art. 1º, §2º, Inciso XII (Inclusão) 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

(...) 

XII – Observar os prazos estabelecidos para tramitação dos 
processos de licenciamento. 

N/A art. 1º, §2º, Inciso XIII  (Inclusão) 

Art. 1º Para fins do exercício da atribuição originária dos 
municípios no licenciamento ambiental consideram-se 
atividades ou empreendimentos que causam ou possam 
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causar impacto ambiental de âmbito local aqueles 
enquadrados nas tipologias listadas no Anexo Único e no 
disposto nesta Deliberação Normativa. 

(...) 

§2º No exercício da atribuição prevista no caput os 
municípios deverão: 

(...) 

XIII – Observar, respeitadas as particularidades locais, a 
dispensa do licenciamento ambiental para as atividades 
não listadas na Deliberação Normativa Copam nº 217/2017 
e para aquelas que tenham seus parâmetros abaixo do 
limite mínimo nela previstos 

art. 2º, inciso I 

Art. 2º Para fins desta Deliberação Normativa, adotam-se 
as seguintes definições: 

I - área diretamente afetada (ADA): área onde ocorrerão as 
intervenções do empreendimento; 

art. 2º, inciso I 

Art. 2º Para fins desta Deliberação Normativa, adotam-se 
as seguintes definições: 

I – área diretamente afetada – ADA: área sujeita à ação 
direta da implantação e operação do empreendimento; 

art. 2º, inciso V 

Art. 2º Para fins desta Deliberação Normativa, adotam-se 
as seguintes definições: 

V - Impacto ambiental de âmbito local: aquele causado por 
empreendimento cuja ADA e AID esteja localizada em 
espaço territorial pertencente a apenas um município e 
cujas características, considerados o porte, potencial 
poluidor e a natureza da atividade o enquadre nas classes 
1 a 4, conforme especificação das tipologias listadas no 
Anexo Único desta Deliberação Normativa. 

art. 2º, inciso V 

Art. 2º Para fins desta Deliberação Normativa, adotam-se 
as seguintes definições: 

V – Impacto ambiental de âmbito local: aquele causado por 
empreendimento cuja ADA esteja localizada em espaço 
territorial pertencente a apenas um município e cujas 
características, considerados o porte, potencial poluidor e 
a natureza da atividade o enquadre nas tipologias listadas 
no Anexo Único desta Deliberação Normativa. 

art. 3º, inciso II 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

II - Cuja ADA ou AID ultrapasse os limites territoriais do 
município, salvo quando houver delegação de execução da 
atribuição licenciatória; 

art. 3º, inciso II 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

II – Cuja ADA ultrapasse os limites territoriais do município, 
salvo quando houver delegação de execução da atribuição 
licenciatória; 

art. 3º, inciso IV 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

IV - Acessórios ao empreendimento principal e cuja 
operação é necessária à consecução da atividade ou 

art. 3º, inciso IV 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

IV – Vinculados à atividade ou empreendimento cujo 
licenciamento ambiental, em função da sua atividade, 
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empreendimento principal, nas hipóteses em que este for 
licenciável pela União ou pelo Estado; 

classe ou localização, seja de competência do Estado ou da 
União; 

art. 3º, inciso VI 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

VI - Enquadrados nas hipóteses definidas pelo Decreto nº 
45.097, de 12 de maio de 2009, ou pelo art. 4º- B da Lei 
Estadual nº 15.979, de 13 de janeiro de 2006 ou demais 
hipóteses previstas em legislação específica. 

art. 3º, inciso VI 

Art. 3º Não serão licenciados pelos municípios, ainda que 
constantes do anexo único, os empreendimentos e 
atividades que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local: 

(...) 

VI – Enquadrado na hipótese prevista no art. 4º- B da Lei 
Estadual nº 15.979, de 13 de janeiro de 2006 ou demais 
hipóteses previstas em legislação específica. 

Art. 4º 

Art. 4º O Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - Semad disponibilizará e manterá o Cadastro 
dos Sistemas Municipais de Meio Ambiente de Minas 
Gerais - Simma-MG, doravante denominado “Simma”. 

Parágrafo único: O Simma destina-se a manter atualizadas 
as informações referentes a atuação supletiva do Estado no 
licenciamento de tipologias de competência originária dos 
municípios, devendo ser publicado no sítio eletrônico da 
Semad. 

Art. 4º 

Art. 4º – O Estado de Minas Gerais, por meio da Fundação 
Estadual do Meio Ambiente - Feam, disponibilizará e 
manterá o Sistema Municipal de Meio Ambiente de Minas 
Gerais – Simma-MG. 

Parágrafo único - O Simma-MG destina-se a manter 
atualizadas as informações sobre a municipalização do 
licenciamento ambiental em Minas Gerais, devendo ser 
publicado em sítio eletrônico da Feam. 

Art. 5º, caput 

Art. 5º - O município deverá se manifestar formalmente 
quanto às classes de atividades e empreendimentos em 
que exercerá a competência do licenciamento ambiental, 
as quais deverão ser registradas no Simma. 

Art. 5º, caput 

Art. 5º – O município deverá se manifestar formalmente 
quanto às listagens de atividades sobre as quais exercerá a 
competência do licenciamento ambiental, optando, 
necessariamente por todas as tipologias de 
empreendimentos e respectivos portes de cada listagem 
assumida, e apresentar as informações referentes à 
estrutura de gestão ambiental, conforme modelo 
disponibilizado pela Feam. 

§ 2º, art. 5º 

Art. 5º - (...) 

§2º O município deverá informar quaisquer alterações das 
informações constantes no Simma. 

art. 5º, § 2º 

Art. 5º – (...) 

§ 2º – As atividades assumidas pelo município deverão ser 
registradas no Simma-MG pela Feam, devendo o município 
se manifestar por ofício sobre a intenção de incremento de 
novas listagens de atividades, para fins de atualização do 
sistema. 

N/A art. 5º, § 3º e 4º (inclusão) 

Art. 5º – O município deverá se manifestar formalmente 
quanto às listagens de atividades sobre as quais exercerá a 
competência do licenciamento ambiental, optando, 
necessariamente por todas as tipologias de 
empreendimentos e respectivos portes de cada listagem 
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assumida, e apresentar as informações referentes à 
estrutura de gestão ambiental, conforme modelo 
disponibilizado pela Feam. 

(...) 

§ 3º –Os municípios que já assumiram o licenciamento de 
forma seletiva na data da publicação desta Deliberação 
Normativa, deverão se adequar ao disposto neste artigo, se 
manifestando formalmente em até 24 meses contados da 
data da sua publicação.  

§ 4º – Após a data a que se refere o §3º deste artigo, os 
municípios que não se manifestarem deverão ser oficiados 
pela Feam, a fim de prestarem as devidas justificativas, 
permanecendo a ação supletiva até sua definição final. 

Art. 6º 

Art. 6º Após a invocação da ação supletiva do Estado, nos 
termos do art. 5º desta Deliberação Normativa, o 
município deverá buscar medidas para implementar a 
estrutura necessária para o exercício pleno das 
competências previstas na Lei Complementar Federal nº 
140, de 2011. 

§1º O Município poderá contar com apoio técnico e 
financeiro de entes públicos no cumprimento das 
disposições da Lei Complementar nº 140, de 2011, nos 
termos da legislação. 

§2º Fica permitida a criação de consórcios municipais, 
conforme previsto no art. 4º, inciso I, da Lei Complementar 
nº 140, de 2011. 

Art. 6º 

Art. 6º – No exercício da competência originária municipal 
a renúncia total ou parcial desta, somente será admitida 
quando comprovados os casos previstos no art. 15 da Lei 
Complementar nº 140, de 2011 para a instauração da 
competência supletiva. 

§ 1º – Após a invocação da ação supletiva do Estado, o 
município deverá adotar as medidas para implementar a 
estrutura necessária ao exercício pleno das competências 
anteriormente assumidas, previstas na Lei Complementar 
Federal nº 140, de 2011. 

§ 2º – O Município poderá contar com apoio técnico e 
financeiro de entes públicos no cumprimento das 
disposições da Lei Complementar nº 140, de 2011, sendo 
permitida a criação de consórcios municipais, conforme 
previsto no seu art. 4º, inciso I. 

Art. 7º 

Art. 7º O município deverá organizar e manter um Sistema 
Municipal de Informação sobre o Meio Ambiente, acessível 
à população, respeitada a legislação de regência, em 
especial referente ao licenciamento, fiscalização e 
monitoramento ambiental, que deverá se integrar ao 
Sistema Estadual. 

Parágrafo único: Enquanto não houver a integração dos 
sistemas, o município deverá franquear acesso do Estado 
ao Sistema Municipal de Informação sobre o Meio 
Ambiente. 

Art. 7º 

Art. 7º – O município deverá organizar e manter as 
informações sobre meio ambiente, acessíveis à população, 
respeitada a legislação de regência, em especial aquelas 
referentes ao licenciamento, fiscalização e monitoramento 
ambiental. 

§ 1º – Os municípios que assumirem o licenciamento 
ambiental possuirão acesso ao Simma-MG para registro 
dos processos formalizados e decisões emitidas nos termos 
da listagem de atividades desta Deliberação Normativa. 

§ 2º – O registro de processos formalizados e decisões 
emitidas pelos municípios no mês anterior deverá ser 
inserido no Simma-MG, preferencialmente, até o dia dez 
do mês corrente, a partir da sua disponibilização pela 
Feam. 

Art. 9º, caput e §1º 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 

Art. 9º, caput e §1º 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
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desta Deliberação Normativa que, na data de sua entrada 
em vigor, estejam em tramitação junto aos órgãos 
ambientais estaduais, serão concluídos por estes até a 
decisão final do requerimento e, em caso de deferimento, 
até o término do prazo de vigência da licença ambiental 
expedida. 

§1º – Os requerimentos relativos às fases subsequentes do 
licenciamento ambiental concedido pelo estado, cuja 
competência tenha sido assumida pelo município, deverão 
ser formalizados no órgão municipal competente, situação 
na qual o acompanhamento das condicionantes da licença 
vigente será transferido para o município, ressalvados os 
casos de exclusão e alteração de conteúdo que modifique 
o objeto de condicionantes, que deverão ser decididos 
pelo órgão ou autoridade responsável pela concessão da 
licença. 

desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida. 

§1º – Nas hipóteses previstas no caput, o empreendedor 
poderá solicitar o arquivamento do processo junto ao 
órgão ambiental estadual e requerer a abertura de novo 
processo no órgão municipal competente. 

Art. 9º, § 2º 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de sua entrada 
em vigor, estejam em tramitação junto aos órgãos 
ambientais estaduais, serão concluídos por estes até a 
decisão final do requerimento e, em caso de deferimento, 
até o término do prazo de vigência da licença ambiental 
expedida.(...) 

§2º Nas hipóteses previstas no caput, o empreendedor 
poderá solicitar o arquivamento do processo junto ao 
órgão ambiental estadual e requerer sua abertura no órgão 
competente, nos termos desta Deliberação Normativa. 

Art. 9º, § 2º  

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida. 

(...) 

§2º – Os requerimentos subsequentes ao licenciamento 
ambiental concedido pelo estado, cuja competência tenha 
sido assumida pelo município, deverão ser formalizados no 
órgão municipal competente, situação na qual o 
acompanhamento das condicionantes da licença vigente 
será também transferido para o município, mediante 
solicitação deste, ressalvados os requerimentos de fases de 
LI e LO. 

 

Art. 9º, § 3º 

Art. 9º  Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de sua entrada 
em vigor, estejam em tramitação junto aos órgãos 
ambientais estaduais, serão concluídos por estes até a 
decisão final do requerimento e, em caso de deferimento, 
até o término do prazo de vigência da licença ambiental 
expedida. 

(...) 

§3º Nos casos de renovação de licenças ambientais, a 
formalização do processo junto ao órgão competente nos 
termos desta Deliberação Normativa deverá ocorrer com 

Art. 9º, § 3º 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida. 

(...) 

§3º – Ao assumir as competências de licenciamento 
ambiental, os municípios poderão solicitar ao Estado a 
competência para o acompanhamento de condicionantes 
de quaisquer licenças de operação vigentes, situação na 
qual a Unidade Regional de Regularização Ambiental da 
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antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias de 
expiração do prazo de validade fixado na respectiva licença. 

FEAM deverá notificar o empreendedor a protocolar o 
cumprimento de condicionantes no município. 

 

Art. 9º, § 4º 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de sua entrada 
em vigor, estejam em tramitação junto aos órgãos 
ambientais estaduais, serão concluídos por estes até a 
decisão final do requerimento e, em caso de deferimento, 
até o término do prazo de vigência da licença ambiental 
expedida. 

(...) 

§4º - No caso de ampliação licenciável no âmbito municipal, 
a fiscalização e o acompanhamento de condicionantes do 
processo de licenciamento de empreendimento principal 
que estiverem sendo realizados pelo Estado poderão ser 
repassados ao município, desde que a classe resultante do 
empreendimento principal e da ampliação não ultrapasse 
o registrado no Simma, conforme manifestação expressa e 
formal do município. 

Art. 9º, § 4º  

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida. 

(...) 

§ 4º – As ampliações de atividades ou de 
empreendimentos licenciados, de competência municipal, 
que impliquem aumento ou incremento dos parâmetros de 
porte ou, ainda, promovam a incorporação de novas 
atividades ao empreendimento, que extrapolem as 
competências assumidas pelo município, deverão ser 
requeridas no órgão ambiental estadual. 

 

N/A 

Art. 9º, § 5º (Inclusão) 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida. 

(...) 

§ 5º – O processo de renovação de licença que autorize a 
instalação ou operação de empreendimento ou atividade 
deverá ser formalizado pelo empreendedor no município 
que detenha competência para realizar o licenciamento 
ambiental, com antecedência mínima de cento e vinte dias 
da data de expiração do prazo de validade, que será 
automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva 
do órgão ambiental municipal quanto ao pedido de 
renovação, desde que não caracterizada a omissão ou 
mora administrativa imotivada e desproporcional na 
manifestação definitiva sobre os pedidos de renovação de 
licenças ambientais, situação em que será instaurada a 
competência supletiva do art. 15 da LCF nº 140, de 2011. 

N/A 

Art. 9º, § 6º (Inclusão) 

Art. 9º Os processos de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos alcançados pelo art. 1º 
desta Deliberação Normativa que, na data de publicação da 
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competência do município no Simma-MG, estejam em 
tramitação junto aos órgãos ambientais estaduais, serão 
concluídos por estes até a decisão final do requerimento e, 
em caso de deferimento, até o término do prazo de 
vigência da licença ambiental expedida.(...) 

§ 6º – Após o término do prazo de vigência da licença, a 
continuidade da instalação ou operação do 
empreendimento ou atividade, caso o requerimento de 
renovação tenha se dado com prazo inferior ao 
estabelecido §6º deste artigo, dependerá de assinatura de 
Termo de Ajustamento de Conduta – TAC – com o órgão 
ambiental municipal, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis e de análise do processo de 
renovação. 

 Art. 9º da DN COPAM nº 250/2024 

Art. 9º – A Listagem de Atividades da Deliberação 
Normativa Copam nº 213, de 2017, passa a vigorar 
conforme a Listagem de Atividades constante do Anexo 
Único desta Deliberação Normativa. 

§ 1º – As atividades e portes incluídos no Anexo Único 
desta Deliberação Normativa, serão automaticamente 
adicionados no Simma-MG para todos os municípios que 
assumiram competência originária plena de licenciamento. 

§ 2º – Para os municípios que que assumiram competência 
originária seletiva de licenciamento, até data de publicação 
desta Deliberação Normativa,  a inclusão de atividades no 
Simma-MG será tratada conforme o caso específico, 
mediante manifestação formal de cada município, no prazo 
estabelecido no §3º do art. 5º desta Deliberação Normativa 
para adequação quanto à assunção integral por listagem. 

 Art. 10º da DN COPAM nº 250/2024 

Art. 10º – Ficam revogados: 

I – O inciso II do art. 2º, da Deliberação Normativa Copam 
nº 213 de 2017; 

II – O art. 10 da Deliberação Normativa Copam nº 213 de 
2017. 
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Atividades incluídas na listagem de atividade da DN COPAM nº 213/2017 

LISTAGEM A – ATIVIDADES MINERÁRIAS 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) 

A-02-09-7 Extração de rocha para produção de britas 

Ar: M Água: M Solo: M Geral: M 

Produção Bruta ≤ 30.000 t/ano ou ≤ 12.000 

m³/ano : Pequeno 

30.000 t/ano < Produção Bruta ≤ 200.000 t/ano ou 12.000 

m³/ano < Produção Bruta ≤ 80.000 m³/ano : Médio 

(Não previa) 

A-03-01-9 Extração de cascalho, rocha para produção de 
britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais 
coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras 
viárias, inclusive as executadas por entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual 
e Federal. 

Ar: M Água: M Solo: G Geral: M 

Área da jazida ≤ 3,0 ha: Pequeno 

3,0 ha < área da jazida ≤ 5,0 ha: Médio 

Área da jazida > 5,0 ha: Grande Consumo/ano de madeira 
e/ou painéis > 8000 m³: Grande 

 

LISTAGEM B – ATIVIDADES INDUSTRIAIS / INDÚSTRIA METALÚRGICA E 
OUTRAS 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) 

B-03-03-4 Produção de tubos de ferro e aço e/ou de 
laminados e trefilados de qualquer tipo de aço, sem 
tratamento químico superficial 

Ar: M Água: G Solo: M Geral: M 

Capacidade Instalada < 100 t/dia: Pequeno 

100 t/dia ≤ Capacidade Instalada ≤ 500 t/dia: Médio 

Capacidade Instalada > 500 t/dia: Grande 
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LISTAGEM C – ATIVIDADES INDUSTRIAIS/INDÚSTRIA QUÍMICA E OUTRAS 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) 

C-04-01-4 Produção de substâncias químicas e de produtos 
químicos inorgânicos, orgânicos, organo-inorgânicos, 
exceto produtos derivados do processamento do petróleo, 
de rochas oleígenas, do carvão-de-pedra e da madeira  

Ar: M Água: M Solo: M Geral: M  

Área útil < 1 ha: Pequeno  

1 ha ≤ Área útil ≤ 4 ha : Médio Área útil > 4 ha : Grande 

 

LISTAGEM D – ATIVIDADES INDUSTRIAIS / INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) D-01-02-3 Abate de animais de pequeno porte (aves, 
coelhos, rãs, etc.)  

Ar: M Água: G Solo: G Geral: G 

 300 cabeças/dia < Capacidade Instalada < 20.000 
cabeças/dia: Pequeno 

(Não previa) D-01-02-4 Abate de animais de médio porte (suínos, 
ovinos, caprinos, etc) 

Ar: M Água: G Solo: G Geral: G 

6 cabeças/dia < Capacidade Instalada < 180 

cabeças/dia: Pequeno 

(Não previa) D-01-02-5 Abate de animais de grande porte (bovinos, 
equinos, bubalinos, muares,etc) 

Ar: M Água: G Solo: G Geral: G 

2 cabeças/dia < Capacidade Instalada < 60 cabeças /dia : 

Pequeno 
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LISTAGEM E – ATIVIDADES DE INFRAESTRUTURA 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) E-03-02-6 Canalização e/ou retificação de curso d’água 

Ar: M Água: G Solo: M Geral: M 

0,1 km < Extensão < 2 Km : Pequeno 

2 Km ≤ Extensão ≤ 20 Km : Médio 

Extensão > 20 Km : Grande 

 

LISTAGEM F – GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS E SERVIÇOS 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) F-05-13-5 Disposição final de resíduos de serviços de saúde 
(Grupos A4, B sólido não perigoso, E sem contaminação 
biológica, Grupo D, e Grupos A1, A2 e E com contaminação 
biológica submetidos a tratamento prévio) em aterro 
sanitário, aterro para resíduos não perigosos – classe II A, 
ou célula de disposição especial 

Ar: P Água: M Solo: G Geral: M 

CAF< 110.000 t: Pequeno 

110.000 t ≤ CAF ≤ 2.700.000 t: Médio 

(Não previa) F-05-13-7 Tratamento de resíduos de serviços de saúde 
(Grupos A e E com contaminação biológica), visando a 
redução ou eliminação da carga microbiana, tais como 
desinfecção química, autoclave ou micro-ondas 

Ar: M Água: M Solo: M Geral: M 

Quantidade operada < 1 t/dia: Pequeno 

1 t/dia ≤ Quantidade operada ≤ 50 t/dia: Médio 
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LISTAGEM G – ATIVIDADES AGROSSILVIPASTORIS 

Redação Antiga 

(Deliberação Normativa Copam nº 213 de 2017) 

Nova redação 

(Deliberação Normativa Copam nº 250 de 2024) 

(Não previa) H-01-01-1 Atividades e empreendimentos não listados ou  
não enquadrados em outros códigos, com supressão de 
vegetação primária ou secundária nativa pertencente ao 
bioma Mata Atlântica, em estágios médio e/ou avançado 
de regeneração, sujeita a EIA/Rima nos termos da Lei 
Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, exceto 
árvores isoladas. 

Solo: G Água: M Ar: P Geral: M 

Área de supressão de vegetação do bioma Mata Atlântica ≤ 

3,0ha: Pequeno 

3,0 < Área de supressão de vegetação do bioma Mata 
Atlântica 

≤ 5,0ha: Médio 

Área de supressão de vegetação do bioma Mata Atlântica > 

5,0ha: Grande 

 

Equipe de Direito Ambiental 

WFAA 
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